
IJ00200

ERMO DE F

PROGRAMAS DE DE SE
REGIONAIS INTEGRA

IJ00200
4° Termo de Referência

8273/1987
JM<:::TITt IT(\





-GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
COORDENA~AO ESTADUAL DE PLANEJAMENTO

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES

PROGRAfI1AS DE DESENVOLVI~lENTO REGIONAIS INTEGRADOS

49 TERMO DE REFERÊNCIA

OUTUBRo/1983



GOVERNO DO ESTADO DO EspIRITO SANTO
Gerson Camata

COORDENAÇAO ESTADUAL DE PLANEJAMENTO
Orlando Caliman

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES

Manoel Rom'igues Mal'tins Filho



-INDICE

APRESENTAÇAü

3

-PAGINA

1. UMA AVALIAÇAO DOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAIS
INTEGRADOS (PORI I s} ..•.•.••••..•••••••.•••.••••.•.•.••. 6

2. PROPOSTAS DE TRABALHO 10

2.1. REGIJ.\O-PROGRAMA I (VITORIA) 11

2.2. PLANO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO (PEDI). 17



APRESENTACAO

Tendo em vista a presente entrega dos Relatórios Preliminares das Re

giões-Programas IIr e IV (Nova Venecia e Linhares), depara-se com a ne

cessidade de concluir o processo, em curso, de levantamento e anãlise

da realidade regional do Estado do Esplrito Santo, colocando-se, ao mes

mo tempo, a importância de uma redefinição no convênio celebrado entre

o Grupo Executivo para a Recuperação Econômica do Estado do Esplrito San

to (GERES) e o Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN), vinculado i ela

boraçao dos Programas de Desenvolvimento Regionais Integrados, no senti

do de readequã-lo ãs condições concretas que hoje limitam a posslvel

efetivação de um processo contlnuo de planejamento regional no Estado

do Esplrito Santo.

Com a conclusão desses 2 (dois) Relatórios Pl"eliminares> completa-se a

tarefa de elaboração dos Estudos Bãsicos para 4 (quatro) das 5 (cinco)

Regiões-Programas do Esplrito Santo, uma vez que jã foram entregues ao

GERES os relat5rios referentes is Regiões-Programas V e 11 (Cachoeiro de

Itapemirim e Colatina), respectivamente em junho/82 e janeiro/83.

Durante o perlodo de vigência do citado convênio, problemas de ordem ins

titucional e metodo·logica afetaram o cumprimento do cronograma proposto,

onde se destacam o rearranjo do IJSN em função das alterações ocorridas

no Sistema Estadual de Planejamento e o atraso na complementação da equi

pe de trabalho, al~m dos percalços pelos quais esta passou frente ã

tarefa de redefinição metodo16gica e sua instrumentalização. Entretan

to, tamb~m foram elaborados, nesse mesmo perlodo, 1 (um) Plano Operativo

de Curto Prazo para a Região-Programa V (Cachoeira de Itapemirim), rela

t6rios regionais sintetizados a partir dos diagn6sticos choeiro de

Itap~mirim e Colatina, e uma s~rie de relat6rios municipais, sub- to

que não consta no conv~nio, ao que se deve incorporar o xpressivo avan

ço obtido na metodologia e prãtica de pesquisa ao nTvel



Nesse sentido, no momento do esgotamento do referido convenio,

ra-se esboçar uma estrategia que propicie a sua continuidade, na

se coloca uma proposta de trabalho que na realidade se divide em

5

proc~

qual

duas:

a) Elaboração do diagnõstico da Região-Programa I (Vitória), onde se

incluiria um tratamento especifico das articulações da aglomeração ur
bana da Grande Vitõria com a Região em destaque e demais Regiões-Pr~

gramas do Estado;

b) Elaboração de um estudo convergente de todas as Regiões-Programas,com
o estabelecimento de uma regionalização econ~mica estadual e a conse
quente formulação de politicas e linhas gerais de ação para cada re

gião especifica.

Oessa forma, este documento começa com uma avaliação do desenrolar efeti
vo dessa singular experiencia de planejamento regional apoiada pelo

GERES, onde se considera as perspectivas para um trabalho dessa nature

za, chegando-se a propor algumas correções na estrategia inicialmente

adotada, ã luz da atual conjuntura sõcio-econ~mica e politica.

Na segunda parte, procura-se apresentar e detalhar as propostas de tra

balho, sendo que cada uma aparece acompanhada de uma listagem das desp~

sas a serem efetuadas, de um cronograma de trabalho, das fontes e crono

grama de desembolso, alem da equipe de trabalho.
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UMA AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAIS INTEGRADOS (PDRI's)

No 19 termo de referência (maio/81), em que o IJSN propunha ao GERES a

elaboração dos Programas de Desenvolvimento Regionais Integrados

(PDRI's), situava-se o planejamento regional na estrutura do poder pGb1i
co estadual, identificando-se enquanto uma de suas funções, a de propi

ciar uma maior integração entre os órgãos envolvidos na execução das P..Q.
11ticas de intervenção estatal.

Naquele momento, colocava-se como causa principal da não viabilização
dos planos governamentais, os problemas de ordem polltica e institucio
na1 que se manifestavam, de forma mais evidente, atraves da não articu

lação inter-órgãos estaduais setoriais e inter-nlveis de governo (fed~

ral, estadual, municipal).

Nesse sentido, os PDRI's visavam umc compatibilização dos objetivos e

ações dos vãrios órgãos setoriais na ãrea de abrangência do desenvolvi

menta regional. Para tanto, o trabalho se subdiviria nas fases de elabo

raçao dos Estudos Bãsicos e do Plano, propriamente dito.

Acontece que novamente não se efetivou, na prãtica, a faceta p1anejame~

to de um trabalho dessa natureza. A expeY'i enci a resu1 tante da elaboração
do Plano Operativo de Curto Prazo para a Região-Programa V (Cachoeira de
Itapemi dm), demostrou que Pl anos de Desenvolvimento Integrados n"ão po

dem ser efetivados sem um real comprometimento dos õrgãos envolvidos em

sua execuçao, o que i mp 1i ca num neces sari o traba l!lo de coor'denação por

parte do Governo do Estado, e seu õrgão competente (COPLAN), o qual pres
supõe uma ação conjunta aos orgao federais com atuação no EspTritoSanto.

Por outro lado, a atual escassez de recursos ligados a fontes extra-orça

mentã ri os do Governo Federa 1, também cons t i tui -se em fa tOt' detel'mi nante
do fracasso do Plano Operat"ivo de CachoeiY'o de Ita rim que, a r de
conter uma s~rie de proposições para uma intervenção integrada, não re
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sultou em qualquer aplicação de recursos, sendo finalmente engavetado.

o mesmo fim nao tiveram os relatõrios de levantamento e anãlise da reali

dade, elaborados na fase de Estudos Bãsicos dos PDRI's. Os relatõrios

regionais de Cachoeira de Itapemirim e Colatina (Regiões-Programas Ve Ir)

tiveram uma aceitação tão significativa que levaram a um desdobramento

desse trabalho, na forma de Relatõrios-Sintese dos diagnósticos regiQ

nais e Relatõrios Municipais.

Estes relatõrios são de mais fãcil divulgação e apresentam um compleme~

taridade, uma vez que a leitura de ambos proporciona uma visão aprofund~

da da realidade sõcio-econ~mica especifica de cada municipio~ conjugada

ã visão de sua inserção .no contexto regional. Vale ressaltar que os

Relatórios Municipais constituiam-se, inicialmente, em instrumento-meio

para a sistematização de informações e anãlise de ambito municipal com
vistas ã elaboração do diagnóstico regional. No entanto, a demanda por

esses relatórios torna necessãria a sua elaboração final e edição.

Sem sombra d~ d~vida, a aceitação desses diagnõsticos tem a ver com a

necessidade de conhecimento da realidade sobre a qual vai se intervir,

destacando-se o carãter da metodologia adotada que, enfocando a produção e

as formas especificas de organização econ~mica e social dos diversos t..!.

pos de unidades produtivas, propicia uma visão mais próxima e global dos

problemas de cada localidade e de cada agente social da produção.

Embora o unico plano ate agora elaborado, neste convênio, tenha resulta

do em fracasso, a equipe de trabalho do PORI tem atuado de forma impor

tante ao nlvel do planejamento, no seu trabalho cotidiano. Tal prâtica

vem se dando atrav~s da assessoria prestada a alguns 6rgãos do Governo

Estadual, priricipalmente ~ Coordenadoria de Planejamento (COP I,Secre

taria de Interior e Transporte (SEIT) e Secretaria de Agricultura (SEAG),

onde se destaca o intercâmbio com a Et;lATER e o rCEPA, Ernp(esas vincula

das ã SLl\G. A frequente solicitação de intercâmbio com a equipe do
PDRI, estâ relacionada ao conhecimento da r~ealidade estadual obtido a
partir da tarefa de pesquisa sócio-econômica, paraoque muito contl~ib LI

a metodologia e o enfoque adotados.
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Vale ressaltar que esses contatos nao visam apenas a formulação e impl~

mentação de pollticas estaduais, mas tambem a implementação de programas

federais no Esplrito Santo, não só atraves dos órgãos jã mencionados,

como tambem de entidades federais, onde se destaca a consulta de agentes

do Banco Nacional de Habitação (BNH) com vistas a aplicação de recursos
para Habitação Rural.

Acredita-se que, de alguma forma, os PORI's possam se constituir no em

brião de um planejamento mais dinâmico, onde o trabalho de estudo e pe~

quisa não esteja descolado da intervenção e o planejamento seja encara

do como um processo em que todas as fases, do diagnóstico a execução das

pollticas, sejam incorporadas num unico movimento, integrado e continuo.

Atualmente, observa-se que ao mesmo tempo em que o setor publico esta

dual carece de uma estrutura que possa integrar o planejamento setorial,

as próprias secretarias do Governo do Estado se debatem contra os proble

mas advindos da inexistência de uma boa estrutura interna voltada para

a elaboração e consecução de seus objetivos especlficos.

Com isto, abre-se um novo espaço para a atuação de uma equipe que

gue o trabalho de pesquisa ao de elaboração da intervenção. Esse

ço surge, não só a partir da ação setot'ial, como tambem das ações

tas de diversas secretarias e outros õrgãos do Governo Estadual e

ralo

conj~

esp~

conju-!!
Fede

Nesse sentido, uma maior integração e coordenação da intervenção gove~

namental deve passar pela indicação de caminhos e nao por sua imposição

que torna-se inviável com a relativa autonomia dos direfentes orgaos.

Esse planejamento deve ser meramente indicativo, onde, com a particip_~

çao das diversas entidades representativas da esfera governamental e

da sociedade civil, traçam-se as linhas gerais de ação a serem seguidas

pelos diferentes setores do Estado em seu trabalho cotidiano.

Dessa forma, a experiencia do PDRI I s podei"ia se transformar no emb ao

de um grupo de trabal ho que sistema zasse e ajustasse, permanentemente,

do acordo com o processo mencionado no par~grafo anterior, essas linhas

de aç~o, voltando-se mais para esse trabalho de integração e limitando-



se ã esfera das alternativas de polltica, em detrimento da elaboração da

execução, propriamente dita.



2. PROPOSTAS DE TRABALHO

A proposta de trabalho a ser explicitada, na realidade constitui-se em

uma unica proposta que pode ser subdividida em duas, para efeito da

captação dos recursos. Antes da colocação dessas propostas, torna-se

de fundamental import~ncia reportar-se ao Termo Aditivo ao Conv~nio de

Cooperação Fi nancei ra celebrado entre o GERES e o IJSN, com a i nterveni ~n
cia do BANDES, para a elaboração dos PDRl1s.

Naquele Termo Aditivo, o IJSN se comprometia a elaborar, alem dos documel].

tos j~ relacionados no conv~nio original, os Diagn6sticos de mais 2

(duas) Regiões-Programas e um Plano Operativo para as Regiões-Programas

de Linhares, Colatina e Nova Venecia, alem de um escopo do Diagnóstico da

Região de Vitória.

Tendo em vista que os recursos oriundos da Secretaria de Planejamento da

Presid~ncia da Republica (SEPLAN-PR), no montante de Cr$ 20.000.000,00,

não foram liberados, e levando em consideração a prov~vel inefic~cia

do Plano Operativo das 3 (tr~s) Regiões-Programas mencionadas, propõe-se

que esse Plano Operativo seja substituldo por 38 Relatórios Municipais,

referentes ~s 4 (quatros) Regiões jã trabalhadas, concluindo o convenio

em vig~ncia. Por outro lado, como a liberação desses Relatórios depe~

de de alguns poucos acertos finais, necessitasse de, no mãximo, 1 m~s

para sua entrega, per'lodo que poderia ser incluldo no cronograma da pr_~

posta para elaboraç~o do Diagn6stico da Região-Programa I. uma vez que

se coloca uma passive1 simultaneidade de tarefas nesse cronograma.

Dito isto, passa-se agora 3 explicitaçâo das propostas especificas

elaboração do r;elatõrio Preliminar' (Diagnóstico) P.c:gi2o-P l'arna r
t~ria) e do Plano Estadual de Desenvolvimento Integrado.
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2.1. REGIÃO-PROGRAMA I (VITÓRIA)

Inicialmente, cabe lembrar que esta Região ~ a Gltima a ser trabalhada

isoladamente nesta s~rie dos PDRI's. Tal fato não constitui-se em obra

do acaso, mas tem a ver com a existência de um importante fator complic~

dor em sua an~lise, o qual consiste da inserção do urbano metropolitano

da Grande Vitõria, nucleo polarizador estadual, na ~rea de sua abrangê~

ci a .

Com isto, esta Região requisitar~ um tratamento analltico permeado pelos

pressupostos metodolõgicos jã expostos nos outros Termos de Referência,

mas ao mesmo tempo diferenciado pelas caracterlsticas e diversidades

do seu perfil produtivo, e consequentemente dos desdobramentosdal advin

dos. Vale lembrar, tamb~m, que por conter o nucleo polarizador esta

dual, e levando-se em conta o conjunto dos trabalhos que jã foram desen

volvidos para os demais subespaços, a Região-Programa I propicia os pas

sos iniciais para a apreensão da dinâmica que perpassa as articulações

endõgenas e exõgenas das Regiões estudadas.

Dessa forma, a estrat~gia adotada consiste em trabalhar o meio rural da

Região, segundo a mesma metodologia aplicada aos outros diagnósticos, da~

do um tratamento ao urbano da Grande Vitória que se restringiria aos

aspectos relevantes de sua articulação com o meio rural da Região I, de

outras Regiões do Estado e at~ mesmo de âreas externas aos seus limites.

Esses aspectos relevantes seriam apenas apontados e trabalhados sem

maior detalhamento, podendEJ incluir uma serie de questões, tais como: o

abastecimento alimentar de Vit6ria e a constituição do mercado para esta

produç'ão; o comercio, a exportação e o beneficiamento de produtos agtop~

cuãrios em Vi y'ia; a in str"ia, os gran s p)'ojetos e seus reflexos no

meio rwoa"l, principa"lillente no que diz respeito às caractcrTsticas

seu mercado de trabalho e ao fluxo rural-urbano mão- de- ra; 3: espe

culaçao "írnobi liãria, principalmente na Grande Vitória, e a trunsforinaça

de terra rural em terra urbana, etc ...
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Tendo em vista a experi~ncia acumulada nos diagn~sticos passados, o era

nograma atual dever~ seguir as mesmas fases de elaboraçâo anteriores,

ressaltando-se, no entanto, a inclusão da tarefa de levantamento das po~

sfveis articulações entre a Grande Vitõria e a ãrea rural da Região I, e

outras Regiões, onde se inclui um trabalho analTtico acerca dos tais

aspectos reZevantes. Esta ultima tarefa dever~ durar cerca de 2 meses

e meio, caracterizando-se, enquanto um trabalho de agregação de informa

ções e anâlises, uma vez que j~ existe muito material coletado e siste

matizado pelos projetos da ârea de estudos urbanos do IJSN.

o cronograma do PORI da Regiâo-Programa I dever~ se estender por 9 (nove)

meses, dividindo-se em 7 (sete) etapas, onde se acresce a etapa referen

te ã elaboração e edição final dos Relat~rios Municipais das Regiões-Pr.Q

gramas 11, 111, IV e V. De acordo com o cronograma flsico, exposto na

p~gi na segui nte, dever~ se efeti va r a entrega de 3 (três) produtos nesse

perTodo, quais sejam: 38 Relatõrios Municipais das Regiões-Programas 11,

IIl, IV e V em fins de novembro/83, 9 Relat~rios MunicipaisdaRegião-Pro

grama I em meados de abril/84 e 1 Relat6rio Preliminar (Diagnõstico) da

Região I no final de julho/84.

o custo total referente â elaboraçao desse PDRI, remonta aos .

Cr$ 97.161.100,00. Pt'opõe-se que o GERES participe com .

Cr$ 32.387.000,00, referentes a 33,3% dos recursos necess~rios ã sua

l~ealização, entrando o Governo do Estado com a contrapartida de

Cr$ 64.774.000,00, o que perfaz 66,7% daquele total. Os desembolsos se

riam efetuados quando da entrega dos 3 produtos anteriormente menciona

dos, em parcelas ~orrespondentes a 30,30 e 40%, respectivamente, do

total estimulado.

Quadros a seguir,

e a pr'lll'ne rp('i11'C'\ rle'ce's'~;'~i" "'O, ,.'1, fJ' "'-c.' 0 _ .• :-,u,.o o

ntes e o c(anagrama de

sento 1 r do trab:\l!lo.

C) p

olso



C NOGRAfvl,L\ FÍSICO PARA REALI ZAçAO DO PDRI DA REGlAO-PROGRAMA I

JUL
DISCRI MI Nf\ÇJ~O

._-- ---_..._----_._--~,.-!~-------.-----------------'-----_.-------------
ANO 1 1983 1984

MEs NOV DEZ JAN FEV MAR ABR -- W\IO J JUN
.._-_._-----_._----_.__.._------------+----1----+------+-----+----1------ ------ -----.----

1. Elaboração fino.l e edição dos Relatõrios
ni ci po. i s .

2. Coleta e sistematizacão de informaç5es S!
cundãrias. ~

J. Levantamento das possTvels articulaç6es
entre a Grande Vi tór'j a e a area rural da
Região-Programa I

4~ Preparaçâo da viagelTI e viagem-pesquisa.

5. Sistematizaçao das informaç3es de viagem
e ela raçao de Relatórios Municiapais e
c "ri ~,,--li r .;()
J ~4 '"", t. U l Y"'\ •

6. iSCUSSclO e elaboracão f'inal do Relatõr'io
re li 'i na r da Peg'i ~\à- Programa I.

7. E Ç2l0 rjo Relatório Prellminar.

---1------1-------1--- -

Entrega dos 38 j
Relatórios Municipais
das Regi5es-Programa

11, III, IV, V

__.__.._..__.._. . ....__.... . --'- --1 1-- -l- --L --I__...,.__I-- l -'- _

Entrega doJ Rel atõ Entr\ga do dlag
rios ~~unicipais da nõstico da RegT
Região-Programa I, ãO-Programa II-:-

0,)
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QUADRO 2.1.1

USOS NECESSl\RIOS Ã REALIZAÇAO DO PDRI DA REGIÃO-PROGRAW\ I
(Cr$ 1.000,00)

DI SCRI MI NAÇÃO

PESSO,t;L 1

- CLT

- Es ta gi ãl~i os

Despesas variãveis com pessoal
(diãrias de consultores e tec
ni cos )

MATERIAL DE CONSUMO

- Arti 90S de expedi ente

- Combus tlve1

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS

- Passagens aereas

- Xerox

- Cópias Heliogrãficas

TOTAL

NOV/DEZ
1983

14.338,9

13.306,7

832,2

200,0

34,7

34,7

873,0

173,9

339,1

360,0

15.246.6

JAN/JUN
1984

64.701 ,8

60.423,0

3.778,8

500,0

183,1

104,2

78,9

2.271 ,3

173,9

1 .017,4

1 .080, O

67.156,2

JULHO
1984

14.217,4

13.192,4

825,0

200,0

17,4

17,4

523,5

173,9

169,6

180,0

14.758,3

TOTAL

93.258,1

86.922,1

5.436,0

900,0

235,2

156,3

78,9

3.667,8

521,7

1 .526, 1

1.620,°

lpara o cãlculo dos dados referentes a pessoal (CLT e estagiãrios) foi considera

do um reajuste salarial em janeiro de 1984 e outro em julho de 1984. No primei

ro caso usou-se o INPC estimado para dezembro de 1983 (51,36%) e no segundo ca

so foi feita uma estimativa considerando uma inflação para o ano de 1984 em 120%

e um INPC de 96%; neste caso o Tndice de reajuste salarial nos seis meses (j~

neiro/junho de 1984) foi de 31%, levando-se em conta o percentual de 805; sobre

o INPC estimado para 1984.



QUADRO 2.1.2

FONTES E CRONOGf<AMA DE DESHmOLSO DOS RECURSOS NECESSÃRIOS A REALIZAÇÃO DO PORI DA REGIAO··PROGRAMA I

(Cr$ 1.000,00)

%TOTALFONTES

··--·----·----~------.--N-A -E-N-TR-E-GA--O-OS--'-j-NA-E-NT-R-E-GA-O-OS--rl-N-A-EN-T-R~EG-A-D-O~-- ------;-----------

RELATÓRIOS NU RELATGRIOS MU DIAGNÓSTICO
NICIPAIS DAS NICIPAIS DA- DA REGIÃO-PRO
REGIÕES-PROGRA REGlAo- PROGRA GRA~1A I
MA I I, II I, IV MA I
E V (NOV/83) (ABR/84) (JUL/84)

••. .__~ ---I-- -'-- _'__ __'__ __1_ _

GERES 9.716,1 9 .71 6,1 1 2.954,8 32.387,0 33,3

Governo do Estado do Espfrito

Santo
19.432,2 19.432,2 25.909,6 64.774, O 66,7

TOT!\L 29.148,3 29.148,3 38.864,4 97.161 , O 100, O



EQUIPE TÉCNICA

ESPECIFICAÇÃO

Economistas

Engenheiro-Urbanista

Sociólogo

Antropólogo

. Economista com especialização em desenvol
menta agrl"cola

NOMEROS

3

2

1

2

16

. Técnico em especialização em saude e educa
çao 1

Geogrã fo 1

Historiador 1

Auxiliar Tecnico com formação em economia
regi onal 2

Desenhistas 2

. Estagiãrios 6

TOTAL 22



2.2. PLANO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO (P.E.D,I.)

o Plano Estadual de Desenvolvimento Integrado constitu·j-se no trabalho de

encerramento desta s~rie de PDRl's. Terminada a fase dos diagn~sticas

das 5 (cinco) Regi~es-Programas do Esplrito Santo, constata-se que a
atual regionalização polltico-administrativa do Estado obscurece a· real

conformação econômica do espaço capixaba, ofuscando, consequentemente, °
carâter das relações existentes em cada um de seus subespaços econômicos

especlficos, e as relações inter-regionais, ou seja, a divisão de traba

lho inter e intra-regional.

De posse das indicações primeiras apontadas para cada Região-Programa,p~

de-se caminhar em direção a uma visão globalizante da estrutura produtl.

va do Estado do Esplrito Santo, destacando-se a conformação de seus sub

espaços homog~neos.

Desse modo, a formulação do P.E.O.I tem inlcio com a elaboração de uma

proposta de regionalização econômica estadual, que em seu bojo traz

uma sistematização das caracterlsticas e principais questões envolvidas

em cada Região, assim como de suas articulações.

A elaboração do P.E.O.I, propriamente dito, constitui-se na etapa final

dos PORI's. Nesta fase do trabalho pretende-se esboçar as linhas de

ação prioritârias para cada região econômica especlfica, sem descer, no

entanto, ao nlvel de detalhamento dos projetos. A elaboração do P.E.D.I.
logo apôs o encerramento dos diagnôsticos regionais, e de fundamental i~

pOI~tância para a efetivação e consolidação de um processo contlnuo, din~

mico e intearado de planejamento, uma vez que aqueles diagnôsticos tem

um carãter est~1tico, ariresentanclo Uin limite temporal rt'lativamente es

tr'eíto quanto,) SUei utilizaçao. O P.E.O.L deverá mostré.1r a nec,ess

contTnua e perTodicade de uma reavaliação

ser r'e a11 za los ptô - -
S o dOS envo'l vi

cos,
...

s na e>::ec a

tare

intervençao, tais como: EMATER, Pre ituras, Bancos
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Mas o estabelecimento das linhas gerais de ação para cada uma das

regiões econômicas, deve passar por um processo de legitimação que leve

ã sua efetiva aplicabilidade. Nesse sentido, acredita-se que estas de

vem ser gestadas a partir de uma discussão ampla que conte com a parti

cipação de órgãos governamentais e entidades representativas da socieda

de civil. Essa discussão poderã ser travada em um seminãrio que agrege

as diferentes entidades, cujo resultado serã sistematizado e encaminha

do na forma do P.E.D.I.

Portanto, de acordo com o cronograma físico do P.E.D.I, serao entregues

2 (dois) produtos durante um perTodo de 6 (seis) meses, quais sejam:

Relatõrio Parcial contendo uma proposta de regionalização econômica

estadual, o perfil produtivo do Estado e de suas regiões econômicas,

em fins de novembro de 1984;

Plano Estadual de Desenvolvimento Integrado, no final de janeiro de

1985.

o custo total do trabalho de elaboração do P.E.D.I. remonta aos .

Cr$ 86.306.000,00. Propõe-se que o GERES víabilize a obtenção de 33,3%

desses recursos, num montante de Cr$ 28.769.000,00 para uma contraparti

da de Cr$ 57.537.000,00 do Govey'no do Estado, correspondentes a 66,7%

daque 1e total. O cronogr'ama de desembolso prevê a 1i beração de 60% dos
recursos quando da entrega do Relatõrio Parcíal (novembro/84) e 40% na

entrega do P.E.D.I. (janeiro/35).

Os Quadros 2.2.1 e 2.2.2. apresentam os usos necessãrios a realização

do P.E.O.I. e seu cronograma de desembolso, enquanto o Quadro 2.2.3. de

monstra, de forma a9

pro stJiS:

ada, os usos necessârios a realização das

iâo-Programa I e P.E.O.I.

duas
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4. Elaboração do documento com a
proposta de Regionalização,
contendo o perfil produtivo do
Estado e de cada Região Econô

ca, além das relações entre
elas.

2. Discussão de uma kegionaliza
ção Econôrni Cu Es tadua1. -

3. Identificação das principais
questões encolvidas em cada Re
cJ"ião Econômica e das Relações
entre e1asv

1. Discussio conjunta de todos os
Relat6rios Preliminares jã
aprese ntado s .

__________________________. -;------C--------_--'- .,.- _

-realizaçao5. Prepat-açao e
í nãr-io.

6 Elabora -o e edi
Es tadu,C(

de Se
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I

H
d 1 -.l 1--

1

-----+E d P1 E t d 1 dEntrega e um Re atonal ntrega e ano s a ua e
parcial contendo a Regio Desenvolvimento Integrado.
nalização Econômica -



QUADRO 2.2.1.

USOS NECESSÁRIOS AREALIZAÇAO DO P.f.D.I.
(Cr $ 1. 000 , 00) .

DISCRIMINAÇAO

PESSOAL

CLT
. Estagiârios

Despesas Variâveis com pessoal
(Diárias de Consultores e Tec
nicos).

MATERIAL DE CONSUMO

. Artigos de Expediente
Combus fi ve1

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS

Passagens Aereas
Xerox
Cópias Heliográficas

TOTAL
------- ---------

I AGOSTO - 1984/JANEI RO - 1985

34.104,4

79.154,2

4.950,2

104,2

104,2

2.097,4

1 .017,4

1 .080, O

86.306,0



S E CI\"""il.II\!-;I'Ir\ DE DESE~1i30LSO DOS RECURSOS NECESSJ\RIOS li. REALIZAÇAO DO PEDI
(Cr$ 1.000,00)

--------'-----~-----,---,-------,~,--'------_.-'-----

FONTES

NA ENTREGA DE UM RELATO, NA ENTREGA DO PLANO ES
RIO PARCIAL CONTENDu, TADUAI~ DE DESENVOLVT
A REG IONALI ZAÇAO ECO i MENTa INTEGRADO.
NOt'lICA (NOV./84). -I (JAN./85).

TOTAL 01
lO

GERES 17 .261 ,4 11 .507,6 28.769,0 33,3

Governo do Es tado ào
EsplrHo Santo 34.522,2 23.014,8 57.537,0 66,7

TOTAL 51.783,6 34.522,4 86.306,0 100,0
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QUADRO 2.2.3.
USOS NECESS~RIOS A REALIZAÇAO DO PORI DA REGIAO DE VITÓRIA E PARA O
PLANO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO

(Cr$ 1.000,00)

DISCRIMINAÇAO

PESSOAL

CLT
Es tagi ãri os
Despesas Variáveis com Pessoal
(Diárias de Consultares e Tec
ni cos )

MATERIAL DE CONSUMO

Artigos de Expediente
Combus five 1

IpDRI DA REGIAo 1I DE VITORIA '
I NOV. -1983/
l JULHO-1984 i

93.258,1

86.922,1

5.436,0
900,0

253,2

156,3
78,9

PEOI
AGOSTO-1984
JAN. -1985

84.104,4

79.154,2
4.950,2

104,2

104,2

TOTAL

177 .362,5

166.076,3
10.386,2

900,0

339,4

260,5
78,9

OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3.667,8 2.097,4 5.765,2,

Passagens Aereas 521 ,7 5Z! ,7

Xerox 1.526, 1 1.017,4 2.543,5

Cópias Heliográficas 1.620, O 1.080,0 2.700,0

TOTAL 97,'161,1 86, , O
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